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PERFIL SÍNTESE DA  
PRIMEIRA INFÂNCIA  
E FAMÍLIAS NO  
CADASTRO ÚNICO

Este estudo tomou como base as famílias de baixa renda (renda mensal familiar 

per capita de até meio salário mínimo, equivalente a R$ 660) com cadastro atua-

lizado (entrevista realizada nos últimos 24 meses) no Cadastro Único em outu-

bro�de�2023�para�traçar�o�per�l�da�primeira�infância�no�Cadastro�Único�nacional�

considerando�as�especi�cidades�das�cinco�regiões�do�país.�Os�principais�achados�

demonstram que o Cadastro Único, em outubro de 2023, possuía 10.033.856 de 

crianças cadastradas com idade entre 0 e 6 anos (equivalente a 55,4% da po-

pulação nessa faixa etária no Censo de 2022). Essas crianças se encontravam 

distribuídas�em�8.224.588�de�famílias�de�baixa�renda�em�todo�o�Brasil,�média�de�

1,2 criança na primeira infância por família. Cerca de três a cada quatro famílias 

eram capitaneadas por mães solo, em sua maior parte pardas e com idade entre 

25 e 34 anos.

1 

01

1. Os autores agradecem a contribuição dos técnicos do Departamento de Monitoramento a Avaliação (DMA) 
da  Secretaria de Avaliação, Gestão da Informação e Cadastro Único (SAGICAD)na extração e produção dos da-
dos do estudo aqui apresentado, em especial, Mariana Ferreira Peixoto dos Santos, Pedro Henrique Monteiro 
Ribeiro Ferreira e Pedro Flach Romani.



18

Cerca de quatro a cada cinco crianças (81%) se encontravam em situação de po-

breza (renda mensal familiar per capita de até R$ 218, antes de contabilizar o 

benefício�do�Programa�Bolsa�Família�-�PBF).��Quando�o�programa�é�levado�em�

consideração para a formação da renda das famílias, a incidência de famílias em 

situação�de�pobreza�cai�para�6,7%,�revelando�a�importância�do�PBF�para�políticas�

públicas de erradicação da pobreza. No entanto, ainda há pelo menos 132.793 

famílias�aguardando�o�benefício�do�PBF,�o�que�signi�ca�um�potencial�estimado�

de�cerca�de�154.322�crianças�em�processo�para�receber�o�PBF.2
 

Ainda que menores em termos absolutos, o Cadastro Único somava 1.209.132 de 

crianças�pertencentes�a�grupos�populacionais�tradicionais�e�especí�cos�(GPTE),�

que incluem   famílias quilombolas, indígenas e em situação de rua, por exemplo. 

Além dessas, há 40.837 crianças migrantes, além de 6.420 crianças expostas à 

situação de trabalho infantil.

Por��m,�Nordeste�e�Norte�são�as�regiões�com�maior�número�de�famílias�com�mem-

bros na primeira infância, além de apresentarem para essa população taxas de do-

micílios na zona rural e sem acesso a água canalizada bastante superiores às das de-

mais regiões (ordens de grandeza três e cinco vezes superiores, respectivamente).

1. INTRODUÇÃO

O que chamamos de primeira infância é uma etapa fundamental do desenvolvi-

mento humano integral. A primeira infância compreende tanto os primeiros seis 

anos da vida da criança, como o período gestacional. Esta fase é considerada por 

muitos especialistas como uma “janela de oportunidade”, uma vez que é nela que 

a aprendizagem e a aquisição de habilidades e competências motoras e mentais 

ocorrem com maior rapidez e facilidade, sendo determinante para o desenvol-

vimento posterior de todos os indivíduos. É durante a primeira infância que se 

constroem as bases do desenvolvimento de aspectos físicos, motores, linguísti-

cos, emocionais, cognitivos, dentre tantos outros.

2. No�relatório�essas�estatísticas�são�discutidas�apenas�na�seção�4�Per�l�da�Primeira�Infância��Não�GPTE,�aqui�
trazemos os dados globais de todas as crianças na primeira infância no CadÚnico.
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Além desta breve introdução e de uma conclusão, o estudo é composto por: um 
panorama geral do Cadastro Único e das famílias com membros na primeira in-
fância�cadastradas�(Seção�2);�seguido�do�per�l�resumido�da�primeira�infância�
em�GPTE�(Seção�3);�e�um�per�l�mais�longo�da�primeira�infância�em�grupos�não�
GPTE�(Seção�4).�Nesta�última,�a�avaliação�da�localização�geográ�ca�é�acom-
panhada também da análise das características do responsável familiar nas 
famílias de baixa renda com membros na primeira infância cadastrados, suas 
condições domiciliares e familiares e as características individuais das crian-
ças entre 0 e 6 anos de idade presentes no Cadastro Único. E por último, traze-

mos�as�considerações��nais�(Seção�5)�dos�resultados�encontrados.

2. CADASTRO ÚNICO 
PANORAMA GERAL

O�Cadastro�Único�é�um�instrumento�utilizado�pelo�Governo�Federal�para�identi�-

car e caracterizar as famílias de baixa renda (renda per capita de até meio salário 

mínimo). É gerenciado pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 

Família e Combate à Fome e é parte integrante do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS). O Cadastro Único coleta informações sobre composição familiar, 

escolaridade, situação de trabalho e renda, características da moradia, entre ou-

tros�dados�relevantes�para�identi�car�a�realidade�socioeconômica�das�famílias�e�

dos indivíduos que as compõem.

É uma ferramenta de extrema importância para construção de políticas públi-

cas em decorrência de sua capacidade em prover informações sobre a situação 

socioeconômica das famílias mais vulnerabilizadas, fornecendo insumos para o 

planejamento�e�implementação�de�ações�mais�direcionadas�e�e�cazes,�garan-

tindo que os recursos sejam destinados às pessoas que realmente necessitam.

Além disso, o Cadastro Único serve como critério de acesso a diversos programas so-

ciais,�tais�como�o�Bolsa�Família,�o�Benefício�de�Prestação�Continuada�(BPC),�entre�ou-

tros. A atualização periódica do cadastro é fundamental para garantir que as informa-

ções�estejam�sempre�atualizadas�e�re�etindo�a�realidade�das�famílias�bene�ciárias.
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Em outubro de 2023, período de referência deste estudo, o Cadastro Único pos-

suía registro de 26.067.704 de famílias de baixa renda (até 1/2 salário mínimo per 

capita) com cadastro atualizado (entrevista realizada nos últimos 24 meses). A 

distribuição regional indicava uma concentração de 11.115.362 de famílias na 

região Nordeste (42,6% do total3 
), seguida da região Sudeste com 8.104.869 de 

famílias (31,1% do total) e das regiões Norte, com 3.142.496 de famílias (12,1% 

do total), Sul, com 2.048.565 famílias (7,9% do total), e Centro-Oeste, com 

1.656.412 de famílias (6,4% do total).

2.1 Famílias com crianças na primeira infância

No�Brasil�como�um�todo,�8.224.588�de�famílias�de�baixa�renda�com�cadastro�atua-

lizado possuíam ao menos um membro na primeira infância (31,6% do total). A 

região Nordeste lidera a concentração de famílias com membros na primeira in-

fância, com 38,5% do total.

Figura 1 – Quantidade de famílias com dados atualizados no Cadas-
tro Único com membros na 1ª infância (0 a 6 anos) por região

Fontes:�Cadastro�Único�(out/2023)�e�IBGE�(Censo,�2022).�Elaboração:�própria.

3. Devido ao processo de arredondamento, as estatísticas de porcentagem podem somar entre 99% e 101%.
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A�comparação�com�os�dados�do�Censo�2022�(IBGE)�ressalta�que�existe�uma�so-

brerrepresentação das regiões Nordeste e Norte no Cadastro Único, com uma 

quantidade de pessoas cadastradas acima do que seria esperado segundo seus 

respectivos pesos populacionais.

A região Nordeste compunha 26,9% da população nacional, em 2022, enquan-

to compreendia 41,5% das pessoas no Cadastro Único em outubro de 2023. E, 

a região Norte compunha 8,5% da população nacional, enquanto compreendia 

13,3% das pessoas no Cadastro Único.

As regiões Sudeste e Sul, ao contrário, encontram-se sub-representadas no Ca-

dastro Único. O Sudeste, região mais populosa do país, contava com 41,8% da 

população nacional e compreendia apenas 30,2% das pessoas no Cadastro Úni-

co, e o Sul, por seu turno, contava com 14,7% da população nacional e representa-

va apenas 8,3% das pessoas no Cadastro Único.

Por��m,�o�Centro-Oeste�demonstra�uma�representação�mais�proporcional�ao�

seu peso populacional. A região contava com 8% da população nacional e 6,8% 

das pessoas no Cadastro Único. Em conjunto, as estatísticas apresentadas evi-

denciam a marcada desigualdade regional existente no país.

2.2 Crianças na primeira infância

Olhando sob o prisma da primeira infância, nota-se que há maior concentração 

de crianças de 0 a 6 anos em famílias de baixa renda que na média da população. 

Em 2022, 8,9% da população se encontrava com idade entre 0 e 6 anos. No Ca-

dastro Único, a proporção de cadastrados nessa faixa etária era igual a 15,9% 

em outubro de 2023. Em termos absolutos, em 2022, o Censo registrou uma po-

pulação de 18.117.158 de crianças na primeira infância, já o Cadastro Único, em 

outubro de 2023, possuía 10.033.856 de crianças cadastradas nesta faixa etária 

- equivalente a 55,4% da população de crianças na primeira infância em 2022. Ou 

seja, mais da metade da população de 0 a 6 anos do País.
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Figura 2 – Quantidade de crianças na 1ª  infância (0 a 6 anos) 
no Cadastro Único e no Censo por região

3. A PRIMEIRA INFÂNCIA EM GRUPOS 
POPULACIONAIS TRADICIONAIS E 
ESPECÍFICOS

Os�Grupos�Populacionais�Tradicionais�e�Especí�cos�(GPTE)�referem-se�às�ca-

tegorias sociais que possuem características culturais, étnicas, territoriais ou 

de�gênero�especí�cas,�que�podem� in�uenciar� signi�cativamente�suas�condi-

ções socioeconômicas. Esses grupos são reconhecidos por sua história, modos 

de vida, práticas culturais e outras peculiaridades que os diferenciam da popu-

lação�em�geral.�A�identi�cação�e�análise�separada�desses�grupos�é�crucial�para�

garantir que políticas públicas sejam inclusivas, justas e capazes de abordar 

suas�necessidades�especí�cas.

Fontes:�Cadastro�Único�(out/2023)�e�IBGE�(Censo,2022).�Elaboração:�própria.
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Destaca-se que o Cadastro Único considera os seguintes grupos como GPTEs: 

famílias quilombolas, indígenas, em situação de rua, famílias ciganas, extrati-

vistas, de pescadores artesanais, pertencentes a comunidade de terreiro, ribei-

rinhas,�de�agricultores�familiares,�assentadas�da�Reforma�Agrária,�bene�ciárias�

do Programa Nacional de Crédito Fundiário, acampadas, atingidas por empreen-

dimentos de infraestrutura, de integrantes do sistema carcerário e de catadores 

de material reciclável.

As crianças GPTE na primeira infância compõem 1.209.132 (cerca de 12,1% do 

total de crianças na primeira infância no Cadastro Único). Dessa população, as 

crianças indígenas somam 133.720 (11,1%), as quilombolas, 81.320 (6,7%), as 

em situação de rua são 2.805 (0,2%) e outros GPTE mais 991.2934 
 (82%).

As diferenças regionais se fazem presentes, recortando o país em duas grandes 

porções (norte e sul). As regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste possuem menos 

de 5% das famílias de GPTE. Já nas regiões Norte e Nordeste, os GPTE chegam 

a representar 25% das famílias cadastradas.

A região Norte conta com 74.378 crianças indígenas (55,6% do total nacional) 

e a região Nordeste, com 56.906 crianças quilombolas (70% do total nacional). 

Ainda, destaca-se a incidência de 55,2% das crianças na primeira infância em 

situação�de�rua�no�Sudeste�(2.805�no�Brasil).

As�crianças�de�grupos�populacionais�tradicionais�e�especí�cos�vivem�majoritaria-

mente em áreas rurais5 
�(66%).�Essa�incidência��ca�abaixo�de�50%�apenas�no�Su-

deste(42,9%) e chega a 74% no Norte.

4. Os valores absolutos não somam o total de crianças GPTE porque aparecem 4 crianças indígenas em situação 
de rua e 2 crianças quilombolas também em situação de rua.

5. Um�total�de�2.809�(0,2%)�crianças�aparecem�sem�identi�cação�da�localização�do�domicílio.
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Figura 3 – Composição Urbana e Rural de primeira infância GPTE 
por região

4. PERFIL DA PRIMEIRA 
INFÂNCIA – NÃO GPTE

As� crianças� não� identi�cadas� em� um� GPTE� somavam,� em� outubro� de� 2023,�

8.824.724. Esse número representa 87,9% do total de 10.033.856 de crianças na 

primeira infância cadastradas.

4.1�Localização�Geográ�ca

O�recorte�por�localização�geográ�ca6 
 mostra que a grande maioria das crianças 

(não GPTE) na primeira infância no Cadastro Único se encontra nas áreas urba-

nas (84,4%). Outros 15,6% se localizam na área rural.

Fontes: Cadastro Único (out/2023). Elaboração própria

6. 48 crianças cadastradas sem a informação de localização do domicílio.
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As diferenças regionais, novamente, dividem o país entre norte e sul. Se nas regiões 

Sudeste, Centro-Oeste e Sul apenas cerca de 10% das famílias se encontram no am-

biente�rural,�essa�proporção��ca�no�patamar�de�20%�nas�regiões�Nordeste�e�Norte.

Figura 4 – Composição Urbana e Rural de primeira infância do 
Cadastro Único por região

4.2 Características do Responsável Familiar (RF)

O “responsável familiar” (RF)7 
 é o indivíduo encarregado pela inclusão e atua-

lização das informações dos membros de uma determinada família no Cadas-

tro Único. Deve ser um dos membros da família, preferencialmente mulher e ter 

idade mínima de 16 anos. Nesse sentido, ele não se confunde com o conceito 

de�“chefe�de�família”�utilizado�pelo�IBGE�em�levantamentos�como�o�Censo8 
, por 

exemplo, onde não há preferência por responsáveis mulheres.

Fontes: Cadastro Único (out/2023). Elaboração própria

7. O Cadastro Único possui uma pequena parte de famílias cadastradas por Responsável Legal, que é uma pessoa 
que não faz parte da família cadastrada, mas representa legalmente a pessoa cadastrada, seja por meio de tutela, 
guarda ou curatela. Abarca casos de crianças ou pessoas incapazes morando em abrigos ou sozinhas, que não tem 
uma pessoa com 16 anos na família que possa ser o RF.

8. Pelo manual do Censo 2020: “Responsável pelo Domicílio é a pessoa de 12 anos ou mais cuja responsabilida-
de�domiciliar�é�reconhecida�pelos�demais�moradores.”�Disponível�em:�https://ibge.gov.br/component/rs�les/
download-file/files.html?path=censo2021%252Fmanuais%252FManual_de_Entrevista_CD_1.04_v_05.22.
pdf&Itemid=6739
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Isto dito, é importante ressaltar que, na maioria das vezes, a função de RF é 

exercida pela “mãe” em uma determinada família que, quando da ausência de 

um “cônjuge”, tende a ocupar também o papel de “chefe de família”. Existe um 

erro embutido nessa suposição, mas argumenta-se que ele é relativamente 

baixo comparado ao ganho de informação e deverá ser estimado em futuros 

levantamentos. Em média, há 1,24 crianças não GPTE, na primeira infância, ca-

dastradas para cada RF.

4.2.1 GÊNERO

As famílias com membros na primeira infância tendem a ter RFs majoritariamen-

te do sexo feminino (95%), como poderia-se esperar, dada a preferência por mu-

lheres prevista pelo Cadastro Único para essa posição.

Da mesma maneira, 95,2% das crianças cadastradas apresentavam mulheres 

como RF. Em todas as regiões, os RFs eram majoritariamente mulheres, com 

taxa sempre superior a 90%. A região Centro-Oeste (96,4%) apresentou o 

maior índice, seguida do Sudeste (96%), Sul (95,9%), Nordeste (94,5%) e 

Norte (93,%%).

4.2.2 RAÇA/COR

Em termos de raça/cor9 
, 63,8% das crianças na primeira infância aparecem ca-

dastradas com RFs que se autodeclararam pardos, seguidas das crianças com 

RFs autodeclarados brancos  (26,9%), pretos (10,5%), amarelos (0,6%) e in-

dígenas (0,2%).

Crianças com RFs autodeclarados pardos são maioria em todas as regiões exceto 

no Sul, onde as crianças com RFs brancos são mais frequentes (65,9%).

9. 1.339 RFs não sabiam ou não informaram sua raça/cor.
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4.2.3 FAIXA ETÁRIA

Em relação à faixa etária, quase metade das crianças não GPTE está cadastrada 

com RFs entre 25 e 34 anos de idade (47,9% do total), seguida das faixas de 35 a 

44 anos (22% do total) e de 18 a 24 anos (24,2% do total). As crianças com RFs nas 

demais faixas etárias somam menos de 5%10 
.

Figura 5 – Distribuição de crianças no Cadastro Único na primei-
ra infância (0 a 6 anos ) por faixa etária do Responsável Familiar

4.2.4 ESCOLARIDADE

O recorte por escolaridade revela que mais da metade das crianças tem RFs que 

declaram ter até o ensino médio incompleto (51,1% do total), 45,7% tem RFs 

com ensino médio completo ou mais, e 3,21% das crianças têm RFs que se de-

clararam sem instrução.

Fonte: Cadastro Único (out/2023). Elaboração própria

10. Incluídos os 5 RFs que aparecem com idade inferior a 16 anos, que podem representar erros de preenchimento do for-
mulário.
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4.2.5 ARRANJO FAMILIAR

A análise por arranjo familiar11 
 mostra que cerca de três a cada quatro crianças na pri-

meira infância no Cadastro Único estão em famílias do tipo monoparental (76,5%), e 

aquelas�especi�camente�com�mães�solos�são�73,8%,�do�total.�Sendo�o�quarto�restante�

composto por um arranjo biparental (23,5% do total).

4.2.6 STATUS LABORAL

Em relação ao status laboral do responsável familiar, menos da metade das crianças 

(41,4%) está em famílias em que o RF estava ocupado12 
 em outubro de 2023. O Centro-

-Oeste e Norte estão um pouco acima da média nacional, em torno de 50% das crianças 

com RFs ocupados, enquanto Sul, Sudeste e Nordeste variam em torno de 40%.

Figura 6 – Ocupação do RF de crianças na primeira infância no 
Cadastro Único por região

Fonte: Cadastro Único (out/2023). Elaboração própria

11. A análise por arranjo familiar é uma aproximação com um grau de precisão, argumenta-se, razoável. Algo a ser 
investigado em futuras análises.

12. Declarou trabalho remunerado nos últimos doze meses.
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4.2.7 FONTE DE RENDA PRINCIPAL

A análise das principais fontes de renda (excluídos os programas de transferên-

cia de renda) demonstra que quase metade das crianças da primeira infância no 

Cadastro Único (42,9%) está em famílias que não possuem renda alguma. Logo 

em seguida, o trabalho corresponde à principal fonte de renda em 33,7% dos 

casos. Doações compõem ainda outros 9,8%. As demais (aposentadoria, pensão 

alimentícia e outras rendas) concentram menos de 10% em conjunto.

No entanto, quando analisada a fonte de renda principal considerando a renda 

do�Bolsa�Família�(PBF),�esta�passa�a�ser�majoritariamente�a�principal�fonte�de�

renda dessas famílias (82,6%).

Figura 7 – Distribuição de crianças no Cadastro Único na pri-
meira infância por fonte de renda principal do Responsável Fa-
miliar sem benefícios

Fonte: Cadastro Único (out/2023). Elaboração própria
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Figura 8 – Distribuição de crianças no Cadastro Único na pri-
meira infância por fonte de renda principal do Responsável Fa-
miliar com benefícios 

4.3 Características do Domicílio / Família

4.3.1 ACESSO À ÁGUA CANALIZADA

A análise das condições dos domicílios estudou o acesso à água canalizada13 
 e de-

monstrou que a grande maioria das crianças na primeira infância no Cadastro Úni-

co possuia acesso a um abastecimento de água adequado (88,2% do total). Existe, 

porém, um contingente de 1.041.522 de crianças sem acesso a esse serviço básico 

de saneamento (11,8% do total).

Fonte: Cadastro Único (out/2023). Elaboração própria

13. Futuras investigações incluirão as demais variáveis sobre condições domiciliares registradas no Cadastro 
Único.
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As diferenças regionais nesse quesito, mais uma vez, dividem o país em duas 

grandes porções (norte e sul). Com as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste 

praticamente com acesso universal à água canalizada nos domicílios (acima de 

90%) e os domicílios das regiões Norte e Nordeste em torno de 80% de acesso 

ao serviço essencial.

Figura 9 – Proporção de água canalizada em domicílios de crian-
ças na primeira infância no Cadastro Único por Região

 4.3.2 FAIXA MENSAL DE RENDA FAMILIAR PER CAPITA

O recorte de renda mostra que a grande maioria das crianças na primeira infância no 

Cadastro Único se encontra em situação de pobreza, com renda mensal familiar per 

capita de até R$ 218 (79,7%). As crianças de baixa renda, com renda mensal familiar per 

capita entre R$ 218,01 e R$ 660, compõem os outros 20,3% das crianças cadastradas.

As discrepâncias regionais são, mais uma vez, visíveis nesse aspecto. Norte e 

Nordeste chamam a atenção com mais de 85% de crianças em situação de po-

breza,�seguidos�de�Sudeste,�com�cerca�de�76,6%�e,�por��m,�o�Centro-Oeste�e�o�

Sul com uma incidência em torno de 70%.

Fonte: Cadastro Único (out/2023). Elaboração própria
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Figura 10 – Proporção das faixas de renda familiar nos domicílios 
de crianças na primeira infância no Cadastro Único por Região

Por outro lado, quando analisada a distribuição das crianças por renda, mas consi-

derando os benefícios dos programas de transferência, apenas 6% (530.745) das 

crianças aparecem em situação de pobreza (faixa de renda até R$ 218). Essa inci-

dência varia de 3,5% na região Centro-Oeste a 6,7% na região Sudeste. Esses núme-

ros�revelam�a�importância�do�PBF�para�políticas�públicas�de�erradicação�da�pobreza.

Figura 11 – Proporção das faixas de renda familiar nos domi-
cílios de crianças na primeira infância no Cadastro Único por 
região, considerando benefícios

Fonte: Cadastro Único (out/2023). Elaboração própria

Fonte: Cadastro Único (out/2023). Elaboração própria
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4.3.3 RENDA E INTERSECCIONALIDADE

Nota-se uma maior incidência (quase o dobro) de crianças em famílias com com-

posição� interseccional� (33,6%)� -�monoparentais,� che�adas�por�mulheres� negras�

sem ensino médio completo - em situação de pobreza (renda per capita de até R$ 

218 mensais) quando comparada à faixa de renda imediatamente superior, entre R$ 

218,01 e R$ 660 mensais per capita (18,1%).

Figura 12 – Proporção de perfil interseccional de RF de crian-
ças na primeira infância no Cadastro Único

4.3.4 PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA (PBF)

O�PBF�atinge�97,9%�das�7.032.164�de�crianças�na�primeira�infância�em�situação�de�po-

breza no Cadastro Único, bem como 50,6% das 1.792.560 de famílias de baixa renda.

A cobertura é sempre superior a 97% em todas as regiões para famílias em si-

tuação de pobreza, sendo maior na região Nordeste, seguida pelo Centro-Oes-

te, Norte, Sudeste e Sul, nessa ordem. Há nacionalmente, porém, pelo menos 

145.994 crianças na primeira infância e em situação de pobreza cadastradas, 

porém�não�bene�ciárias�do�PBF,�mas�que�podem�estar�em�processo�de�recebi-

mento do benefício. Após a entrada no Cadastro Único, há um intervalo de tempo 

até que as condições de elegibilidade sejam analisadas.

Fonte: Cadastro Único (out/2023). Elaboração própria
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4.4 Características Individuais

4.4.1 GÊNERO

As crianças na primeira infância praticamente dividem-se entre os sexos femi-

nino (49%) e masculino (51%). Tendência similar em todas as regiões do país.

4.4.2 RAÇA/COR

Em termos de raça/cor14 
, cerca de 62% de crianças na primeira infância foram 

declaradas como pardas, seguidas das declaradas como brancas (32,7%), pre-

tas (4,4%), amarelas (0,8%) e indígenas (0,1%).

As crianças na primeira infância declaradas brancas são maioria apenas na região 

Sul, onde compõem quase três quartos das crianças na primeira infância cadas-

tradas. Crianças pardas são cerca da metade no Sudeste, dois terços no Centro-

-Oeste, três quartos no Nordeste e compõem quatro a cada cinco na região Norte.

Figura 13 – Proporção da raça/cor de crianças na primeira in-
fância no Cadastro Único por região

Fonte: Cadastro Único (out/2023). Elaboração própria

14. 4 crianças não tiveram sua raça/cor informada.
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4.4.3 FAIXA ETÁRIA

Em relação à faixa etária, pouco mais da metade das crianças tinha  entre 0 e 3 anos de 

idade (55%) e pouco menos da metade entre 4 e 6 anos (44,9% do total). A distribuição 

regional entre faixas etárias também é razoavelmente similar em todo o país.

4.4.4 FREQUÊNCIA EM CRECHE/PRÉ-ESCOLA

O recorte por frequência em creche/pré-escola15 
 revela que 59,8% das crianças 

na primeira infância no Cadastro Único nunca frequentaram creche ou escola, e 

aquelas que frequentam (rede pública ou privada) representam 39,8%, sendo que 

a imensa maioria dessas (93,7%) frequentam a rede pública. O restante, 0,43%, 

são declaradas como não frequentantes, apesar de já terem frequentado.

Fazendo um recorte por idade, porém, observa-se que a maioria das crianças 

que nunca frequentou creche ou escola se concentra na faixa de idade entre 0 a 3 

anos (78% do universo de crianças fora da rede de ensino). 

Figura 14 – Distribuição de Crianças no Cadastro Único na 
primeira infância (0 a 3 anos) por frequência à creche/escola e 
faixa de idade

15. 1 criança não teve sua frequência escolar informada.



36

Figura 15 – Distribuição de Crianças no Cadastro Único na 
primeira infância (4 a 6 anos) por frequência à creche/escola 
e faixa de idade

Regionalmente, chama a atenção o Norte, que atinge uma incidência de quase 

70% de crianças que nunca frequentaram creche ou escola, e o Sudeste, no outro 

extremo, onde essa incidência cai para 54%.

Figura 16 – Proporção de frequência à creche/escola de 
crianças na primeira infância no Cadastro Único por região

Fonte: Cadastro Único (out/2023). Elaboração própria

Fonte: Cadastro Único (out/2023). Elaboração própria
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4.4.5 PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Crianças�com�de�ciência� representam�2,5%�das�8.824.724�de�crianças�na�pri-

meira infância no Cadastro Único, um total de 220.949.

A distribuição regional praticamente inverte a tendência proporcional de cadastra-

dos, variando entre 3,25%, na região Sul, e 1,93%, na região Norte.

Figura 17 – Proporção de crianças com deficiência na primeira 
infância no Cadastro Único por região

4.4.6 MIGRANTES

As crianças de famílias migrantes16 
 compõem 0,45% das crianças na primeira 

infância no Cadastro Único, constituindo um total de 39.294.

Fonte: Cadastro Único (out/2023). Elaboração própria

16. Famílias em que o Responsável Familiar aparece com país de origem no exterior. 
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A distribuição regional segue um padrão bastante específico, com Sul e Norte muito acima 

do esperado pela proporção de cadastrados em cada região e com Nordeste com um valor 

bem abaixo do esperado proporcionalmente. Esses dados ressaltam a relevância das mi-

grações nas fronteiras a Sul e a Norte do país.

Figura 18 – Proporção de Crianças da primeira infância inscritas no 
Cadastro Único com Responsáveis Familiares migrantes, por região

4.5 Situação de Trabalho Infantil

O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti) é um programa federal 

que utiliza o Cadastro Único e é operado pelo Sistema Único de Assistência So-

cial (SUAS, com o intuito de criar medidas socioeducativas para crianças e ado-

lescentes que estão em situação de trabalho infantil17 
. O registro no Cadastro 

Único é feito pelo próprio entrevistador caso observe indícios de trabalho infantil 

e ocorre nos processos de cadastramento, atualização ou revisão cadastral. Ar-

gumenta-se�que�há�uma�certa�subnoti�cação�desses�casos.

Fonte: Cadastro Único (out/2023). Elaboração própria

17. Atividades�econômicas�e/ou�atividades�de�sobrevivência,�com�ou�sem��nalidade�de�lucro,�remuneradas�ou�
não, realizadas por crianças ou adolescentes em idade inferior a 16 (dezesseis) anos, ressalvada a condição 
de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, independentemente da sua condição ocupacional. Fonte: PETI.
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As� crianças� identi�cadas� em� situação� de� trabalho� infantil� representam�0,06%�

das crianças na primeira infância no Cadastro Único, um total de 5.280.

A distribuição regional segue mais ou menos a tendência populacional do país, 

com�Nordeste�e�Sudeste�concentrando�a�maior�parte�do�desa�o,�com�23,6%�e�

30,8% do total nacional, respectivamente. Porém, com uma incidência muito 

maior na região Sul do país (0,15%, ou seja, mais do que o dobro da incidência 

nacional).

Figura 19 – Proporção de crianças na primeira infância em si-
tuação de trabalho infantil no Cadastro Único por região

Fonte: Cadastro Único (out/2023). Elaboração própria
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O�per�l� síntese�aqui�apresentado�compõe�uma�série�de�estudos�sobre�a�pri-

meira�infância�e�seus�principais�desa�os�em�termos�de�situações�de�vulnerabi-

lidade�no�Brasil.�A�análise�tomou�como�base�as�famílias�de�baixa�renda�(renda�

mensal familiar per capita de até meio salário mínimo, equivalente a R$ 660) 

com cadastro atualizado (últimos 24 meses) no Cadastro Único.

Em resumo, em outubro de 2023, havia 10.033.856 de crianças inscritas no Ca-

dastro com idade entre 0 e 6 anos (equivalente a 55,4% da população nessa faixa 

etária no Censo de 2022). Cerca de três a cada quatro famílias eram capitanea-

das por mães solo, em sua maior parte pardas e com idade entre 25 e 34 anos.

O�trabalho�ressaltou�a�importância�do�Programa�Bolsa�Família�(PBF)�para�políticas�

públicas de erradicação da pobreza. Antes de receberem o benefício do programa, 

quatro a cada cinco crianças (81%) se encontravam em situação de pobreza (ren-

da mensal familiar per capita de até R$ 218). No entanto, ao considerar o impacto 

do programa, a incidência de famílias em situação de pobreza cai para 6,7%. Ainda 

assim, há pelo menos 154.322 crianças potencialmente elegíveis a receber o be-

nefício e que não o recebem18 
.

O Cadastro Único também somava 1.209.132 de crianças pertencentes a GPTE, 

sendo�40.837�crianças��lhas�de�migrantes�e�6.420�crianças�expostas�à�situação�

de trabalho infantil.

Todas as estatísticas apresentadas foram obtidas por meio de extrações de da-

dos agregados do Cadastro Único, compreendendo os recortes regionais brasi-

leiros. Futuras investigações pretendem utilizar os dados do Cadastro e outros 

bancos para aprimorar o diagnóstico até o âmbito dos municípios nas diferentes 

regiões�e�estados�do�país.�O�objetivo��nal�é�captar�os�distintos�desa�os�a�serem�

enfrentados�nos�diversos�contextos�nacionais�a��m�de�subsidiar�a�formulação�e�

implementação de políticas públicas para o público-alvo de crianças nas idades 

entre 0 e 6 anos e suas famílias, em especial, aquelas em situação de vulnerabi-

lidade e sem acesso a equipamentos educacionais.

18. No�relatório�essas�estatísticas�são�discutidas�apenas�na�seção�4�Per�l�da�Primeira�Infância��Não�GPTE,�aqui�
trazemos os dados globais de todas as crianças na primeira infância no CadÚnico.
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VULNERABILIDADE NA 
PRIMEIRA INFÂNCIA: UM 
PERFIL DOS MUNICÍPIOS 
BRASILEIROS

1. INTRODUÇÃO

A pobreza e a situação de vulnerabilidade têm impactos profundos e duradouros 

no desenvolvimento das crianças na primeira infância, que compreende o perío-

do que vai da gestação até os seis anos. Essa fase é crucial para o desenvolvi-

mento cognitivo, emocional, social e físico, e condições adversas durante esse 

momento�podem�ter�consequências�signi�cativas�ao�longo�da�vida.

A realização de estudos dedicados à pobreza e vulnerabilidade na primeira in-

fância é de extrema importância para a construção de uma sociedade mais justa 

e equitativa, em que cada criança tem a oportunidade de alcançar seu pleno po-

tencial. Esses trabalhos desempenham um papel fundamental na formulação de 

políticas�públicas�direcionadas�e�e�cientes,�em�especial,�observando�as�especi-

�cidades�municipais�das�diversas�realidades�regionais�do�país.

1 

02

1. Agradecemos a contribuição dos técnicos do Departamento de Monitoramento e Avaliação desta Secretaria 
na extração e produção dos dados do estudo aqui apresentado, em especial, Mariana Ferreira Peixoto dos Santos, 
Pedro Henrique Monteiro Ribeiro Ferreira e Pedro Flach Romani.
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Sendo�assim,�o�objetivo�principal�deste�trabalho�foi�produzir�um�per�l�dos�mu-
nicípios brasileiros, em termos de vulnerabilidade na primeira infância, tomando 
como�base�os�dados�do�Cadastro�Único,�a��m�de�identi�car�os�desa�os�similares�
e�especí�cos�de�grupos�de�municípios�em�cada�região�do�país.

A vulnerabilidade social é um conceito complexo e multidimensional amplamen-
te discutido no contexto acadêmico, referindo-se à propensão de indivíduos ou 
grupos a enfrentarem riscos e desvantagens sociais, econômicas e políticas. 
Esse conceito vai além da ideia de pobreza, abrangendo uma gama mais ampla 
de situações em que determinados grupos são mais suscetíveis a impactos nega-
tivos devido a condições desfavoráveis.

O Cadastro Único para Programas Sociais (Cadastro Único) desempenha uma 
função� central� na� identi�cação,� seleção� e� acompanhamento� de� famílias� em�
situação de vulnerabilidade, sendo uma ferramenta crucial para a efetivação 
de�políticas�sociais�no�Brasil.�Por�meio�do�Cadastro,�é�possível�monitorar�uma�
parte relevante dos aspectos sociais embutidos no conceito de pobreza multi-
dimensional�como:�sociodemogra�a;�educação;�habitação;�e�renda�e�trabalho�

(ALKIRE; FOSTER, 2011).

2. METODOLOGIA
Esse estudo toma como base as famílias de baixa renda (renda familiar mensal per 
capita de até meio salário-mínimo, equivalente a R$ 660) com membros na primei-
ra infância (zero a seis anos) cadastradas no Cadastro Único e com informações 
atualizadas nos últimos 24 meses (mês referência de outubro de 2023) para traçar o 
per�l�dos�municípios�brasileiros�em�termos�de�vulnerabilidade�desse�público-alvo.�
Para�tanto,�as�diversas�variáveis�do�Cadastro�foram�mapeadas�a��m�de�compor�um�
banco de dados agregado no nível dos municípios que permitisse delinear padrões 
de�similaridades�e�especi�cidades�em�aspectos�sociodemográ�cos,�educacionais,�
habitacionais e de renda e trabalho cobertos pelo questionário do Cadastro.

Para�desenhar�o�per�l�no�conjunto�de�dados�multivariado,�o�estudo�se�pautou�em�uma�

técnica chamada: agrupamento hierárquico por componentes principais (AHCP).

A técnica de AHCP é um método estatístico utilizado na análise de agrupamento (ou 
clustering).�Essa�abordagem�visa�identi�car�padrões�de�similaridade�entre�obser-
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vações em um conjunto de dados, onde cada observação é caracterizada por diver-
sas variáveis (PROVOST; FAWCETT, 2013).

Essa técnica é particularmente útil quando os dados apresentam estruturas com-
plexas e quando se deseja obter uma visão mais simples das relações entre as 
observações, dividindo em grupos parecidos internamente e diferentes entre si.

A aplicação da AHCP nas diferentes regiões em separado – em contraste a uma 
abordagem única nacional – é mais indicada, pois as disparidades existentes nas 
porções, grosso modo, norte e sul do país trariam pouco ganho de conhecimento. 
Por�outro�lado,�há�su�ciente�homogeneização�regional�para�que�uma�abordagem�
estadual também seja menos preferível. Constituindo-se a região, portanto, um 
ponto ótimo para a aplicação da AHCP.

A seleção das variáveis que integraram a AHCP em cada região foi determinada a 
partir da aplicação de uma análise de componentes principais (ACP) prévia2 

, por 
dimensão�avaliada,�a��m�de�que�apenas�aquelas� informações�mais� relevantes�
fossem incorporadas à análise. Dessa forma, foi possível encontrar um equilíbrio 
entre�parcimônia�e�variância�para�a�determinação�dos�agrupamentos�(BARROZO�

et�al.,�2020;�MARQUES�et�al.,�2004).

Por��m,�o�agrupamento�em�um�determinado�número�“n”�de�grupos�foi�de�nido�caso�a�
caso conforme o ganho de informação apresentado. Com exceção da região Sudeste, 
onde este “n” foi igual a quatro, todas as outras regiões encontraram um ponto ótimo 
com a separação em três grupos. No entanto, para padronizar os resultados, a região 
Sudeste também foi dividida em três agrupamentos sem maiores prejuízos analíticos.

Variáveis de outras fontes de dados,  tamanho da população3 
, em 2022, e índice 

de desenvolvimento humano municipal4 
 (IDH-M), em 2010 (dados mais atuali-

zado�disponível),�foram�adicionadas�à�análise�para�cada�município�a��m�de�fa-
cilitar a interpretação de cada grupo, apesar de não terem sido consideradas na 

aplicação da técnica. A população serviu como proxy de desenvolvimento urba-

no, assim como o IDH-M do desenvolvimento social em um sentido mais amplo.

2. Foram incluídas apenas aquelas variáveis mais correlacionadas e que permitissem explicar até 75% dos 
componentes�latentes.�A�partir�desse�resultado,�considerou-se�para�a�ACP��nal�as�dimensões�que,�em�conjun-
to, explicaram 50% da variância.

3. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/downloads-estatisticas.html

4. Disponível em: http://www.atlasbrasil.org.br/ranking.
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3. RESULTADOS

A Tabela 1 apresenta as estatísticas médias das variáveis incluídas no estudo 

considerando�cada�região�em�comparação�com�o�Brasil�como�um�todo�(as�barras�

comparam a proporção para cada variável, tendo o maior valor entre as regiões 

como máximo em cada caso):

Tabela 1 –  Estatísticas médias nacional e regionais das variá-
veis incluídas no estudo
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A princípio, vale notar que há mais homogeneidade que heterogeneidade nas es-

tatísticas da população mais vulnerabilizada do país, similarmente ao já observado 

em outros estudos focados apenas em renda (MEDEIROS, 2023). Algumas distin-

ções, porém, também podem ser observadas.

A região Norte, em média, caracteriza-se por uma maior precariedade habita-

cional (18% dos domicílios sem energia adequada5 
, 34% sem segurança habi-

tacional adequada6 
, 44% sem abastecimento de água adequado7 

 e 71% sem sa-

neamento adequado8 
) e maior presença de Grupos Populacionais Tradicionais e 

Especí�cos�(GPTE),�sendo�24%�das�famílias.�Porém,�com�uma�média�menor�de�

crianças expostas à situação de trabalho infantil (0,0031%) e de crianças com 

de�ciência�(1,5%)�comparado�ao�Brasil�como�um�todo.

A região Nordeste, em média, caracteriza-se por uma maior exposição de crian-

ças à situação de trabalho infantil (0,018%), maior presença de GPTE (25% das 

famílias) e maior precariedade habitacional em termos de energia adequada 

(9,1% dos domicílios). Porém, apresenta uma proporção de famílias migrantes 

(0,019%) e em situação de rua (0,002%) menor que a média nacional.

A região Centro-Oeste, em média, caracteriza-se por uma maior presença de fa-

mílias em situação de rua (0,005%). Porém, apresenta uma menor proporção de 

crianças expostas à situação de trabalho infantil (0,0011%), de famílias de GPTE 

(7,8%) e de domicílios sem energia adequada (2,5%) e localizados na área rural 

(19%) quando comparado à média nacional.

A região Sudeste não apresenta nenhuma característica muito acima da média na-

cional. Porém, apresenta, em média, uma menor proporção de famílias de GPTE 

(3,2%), de famílias migrantes (0,19%), de crianças expostas à situação de trabalho 

infantil (0,0027%) e de domicílios sem saneamento (20%) e sem energia adequados 

(2,7%) comparado à situação nacional.

5. Energia adequada: domicílio com medidor de energia elétrica próprio ou comunitário.

6. Estrutura adequada: piso de cimento, madeira aparelhada, cerâmica ou carpete e paredes de tijolo com 
revestimento ou madeira aparelhada. 

7. Abastecimento de água adequado: domicílio com água encanada e ligado à rede geral de distribuição.

8. Saneamento adequado: domicílio com banheiro e rede coletora ou fossa séptica e coleta direta ou indireta de lixo.
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A região Sul, em média, caracteriza-se por uma maior presença de famílias mi-

grantes (2,0%). Porém, apresenta uma menor proporção de crianças expostas à 

situação de trabalho infantil (0,0032%), de responsáveis familiares (RFs) pre-

tos, pardos, amarelos ou indígenas (32%), de domicílios sem energia adequada 

(3,1%) e de famílias de GPTE (8,7%).

Por trás das médias, no entanto, há uma variância importante a ser considerada para a 

compreensão da realidade de cada município em seu contexto regional.

Portanto, para tornar essa quantidade bruta de informação de mais fácil compreen-

são, a técnica de AHCP foi aplicada ao conjunto de dados estudados.

A seguir, os resultados do agrupamento são detalhados em conjunto, destacando-

-se as similaridades dos grupos em geral, ou seja, aquilo que eles possuem em co-

mum,�e�as�especi�cidades�observadas�em�cada�região,�em�outras�palavras,�aquilo�

que os torna singular em relação aos demais.

A Figura 1 e a Figura 2 trazem as estatísticas de população (média), em 2022, e índice de 

desenvolvimento humano municipal (IDH-M), em 2010, de cada agrupamento regional:

Figura 1 – Estatísticas médias regionais e dos agrupamentos 
em termos de população (média)

Fonte: Cadastro Único (out/2023).
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Figura 2 – Estatísticas médias regionais e dos agrupamentos 
em termos de IDH-M

Como é possível observar, as regiões foram divididas em três agrupamentos: o 

primeiro constituído dos municípios maiores (em termos populacionais); o se-

gundo, dos municípios menores e mais desenvolvidos; e o terceiro, de municí-

pios menores e menos desenvolvidos.                                                       

São características principais nos municípios do grupo 1, em relação aos demais, 

a maior presença de famílias com membros na primeira infância em situação de 

rua, migrantes e habitando em domicílios improvisados ou coletivos. O grupo 2, 

por�sua�vez,�é�o�mais�heterogêneo,�sem�variáveis�similares,�apenas�especí�cas.�

Finalmente, o grupo 3 é similar ao grupo 2, porém, com algumas características 

exacerbadas, como na maior concentração de famílias de GPTE e de crianças ex-

postas à situação de trabalho infantil, na qualidade mais precária da habitação 

e ocupação mais rural, bem como na existência de uma maior porcentagem de 

crianças�de�4�a�6�anos�fora�da�escola.�Há,�porém,�especi�cidades�regionais9 
.

Fonte: Cadastro Único (out/2023).

9. Foram destacadas apenas aquelas variáveis que superaram, em um fator de 1,5 ou mais, o valor observado 
entre grupos.
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A região Norte apresenta uma maior precariedade habitacional no grupo 2 em 

termos de saneamento (84%) e segurança habitacional (46%), assim como, 

no grupo 3, uma maior exposição de crianças à situação de trabalho infantil 

(0,00695%) e menor escolaridade dos RFs (7,7% sem instrução e 6,7% que não 

sabe ler e escrever), conforme resumido na Tabela 2:

Tabela 2 –  Estatísticas médias regionais e dos agrupamentos das 
principais variáveis na região Norte

BRASIL Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3

Quan�dade�de�municípios 450 142 167 142

Porcentagem de RFs indígenas, quilombolas ou GPTE 24% 19% 20% 36%

Porcentagem de RFs em situação de rua 0,0026% 0,0077% 0,0003% 0,0001%

Porcentagem de RFs que não nasceram no Brasil 0,7% 1,3% 0,4% 0,3%

Porcentagem de crianças (4 a 6) fora da creche 33% 33% 25% 43%

Porcentagem de RFs sem instrução 5,5% 4,7% 4,4% 7,7%

Porcentagem de RFs que não sabem ler nem escrever 4,6% 3,7% 3,7% 6,7%

Porcentagem de RFs em domicílios situados na área rural 40% 29% 38% 53%

Porcentagem de RFs em domicílios par�culares 
improvisados�ou cole�vos� 8,4% 17,1% 2,1% 7,1%

Porcentagem de RFs em domicílios sem banheiro,  
ou com escoamento sanitário inadequado ou  
sem des�nação adequada para o lixo

71% 47% 84% 80%

Porcentagem de RFs em domicílios sem energia 
elétrica ou sem medidor 18,1% 11,4% 15,8% 27,6%

Porcentagem de RFs em domicílios sem água potável  
por rede geral, poço ou nascente com canalização 44% 31% 39% 63%

Porcentagem de RFs em domicílios em área de risco,  
piso ou parede de materiais precários e/ou em  
condições de insalubridade

34% 26% 46% 28%

Porcentagem de RFs em domicílios sem 
calçamento/pavimentação total no trecho do logradouro 62% 45% 64% 77%

Porcentagem de crianças em situação de trabalho infan�l 0,0031% 0,0008% 0,0019% 0,0070%

Fonte: Cadastro Único (out/2023).
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A região Nordeste, no grupo 1, apresenta uma maior exposição de crianças à si-

tuação de trabalho infantil (0,0289%) e uma proporção maior de crianças de 4 

a 6 anos fora da escola (26%). No grupo 2, por sua vez, a região apresenta uma 

maior proporção de famílias de GPTE (36%), bem como uma ocupação mais rural 

(52%) e com baixo índice de acesso a abastecimento de água adequado (43%). 

Por��m,�o�grupo�3�apresenta�uma�alta�taxa�de�RFs�empregados�em�ocupações�

tidas como vulneráveis10 
 (46%) e famílias com fonte principal de renda no traba-

lho (62%), conforme resumido na Tabela 3:

Tabela 3 –  Estatísticas médias regionais e dos agrupamentos 
das principais variáveis na região Nordeste

BRASIL Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3

Quan�dade�de�municípios 1794 646 706 442

Porcentagem de RFs indígenas, quilombolas ou GPTE 25% 11% 36% 28%

Porcentagem de RFs em situação de rua 0,0018% 0,0033% 0,0009% 0,0010%

Porcentagem de RFs que não nasceram no Brasil 0,019% 0,034% 0,011% 0,010%

Porcentagem de crianças (4 a 6) fora da creche 22% 26% 17% 24%

Porcentagem de RFs em domicílios situados na área rural 44,1% 28,7% 52,3% 53,7%

Porcentagem de RFs em domicílios par�culares improvisados ou cole�vos 7,5% 13,8% 3,2% 5,1%

Porcentagem de RFs em domicílios sem banheiro, ou com escoamento 
sanitário inadequado ou sem des�nação adequada para o lixo 62% 39% 75% 77%

Porcentagem de RFs em domicílios sem energia elétrica ou sem medidor 9,1% 7,3% 7,1% 14,9%

Porcentagem de RFs em domicílios sem água potável por rede geral, 
poço ou nascente com canalização 37% 27% 43% 43%

Porcentagem de RFs em domicílios em área de risco, piso ou  
parede de materiais precários e/ou em condições de insalubridade 24,5% 17,4% 17,7% 45,5%

Porcentagem de RFs em domicílios sem calçamento/pavimentação 
total no trecho do logradouro 53% 40% 59% 64%

Porcentagem de famílias com membros na primeira infância 
com fonte de renda principal no trabalho 49% 39% 50% 62%

Porcentagem de RFs em idade a�va (16 a 65) empregadas 
que possuem ocupação vulnerável 32% 24% 29% 46%

Porcentagem de crianças em situação de trabalho infan�l 0,0183% 0,0289% 0,0046% 0,0246%

Fonte: Cadastro Único (out/2023).

10. Ocupação vulnerável: trabalho temporário em área rural ou trabalho doméstico sem carteira assinada; ou 
trabalho não remunerado; ou trabalho por conta própria ou trabalho sem carteira assinada e fundamental in-
completo.
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A região Centro-Oeste, no grupo 1, apresenta uma taxa de RFs empregados em 
ocupações tidas como vulneráveis mais alta (34%). No grupo 2, por sua vez, cha-
ma a atenção a alta proporção de crianças expostas à situação de trabalho in-
fantil�(0,00151%)�e�de�famílias�em�situação�de�rua�(0,0059%).�Por��m,�no�grupo�
3, destaca-se a proporção de migrantes (0,78%) e de domicílios com mais de 3 

pessoas por dormitório (27%), conforme resumido na Tabela 4:

Tabela 4 –  Estatísticas médias regionais e dos agrupamentos 
das principais variáveis na região Centro-Oeste

 

A região Sudeste, no grupo 1, apresenta uma maior proporção de crianças com 

de�ciência�(2,6%)�e�de�arranjos�familiares�monoparentais�(73%).�No�grupo�2,�por�

sua vez, chama a atenção a proporção de famílias em situação de rua (0,0064%). 

Fonte: Cadastro Único (out/2023).

BRASIL Grupo 1 Grupo 2

Quan�dade�de�municípios 467 183 159

Porcentagem de RFs indígenas, quilombolas ou GPTE 8% 4% 7%

Porcentagem de RFs em situação de rua 0,0046% 0,0051% 0,0059%

Porcentagem de RFs que não nasceram no Brasil 0,5% 0,6% 0,1%

Porcentagem de RFs em domicílios situados na área rural 19% 10% 21%

Porcentagem de RFs em domicílios par�culares improvisados ou cole�vos 5,3% 6,9% 5,4%

Porcentagem de RFs em domicílios com três ou mais pessoas por dormitório 19,3% 18,2% 14,7%

Porcentagem de RFs em domicílios sem banheiro, ou com escoamento 
sanitário inadequado ou sem des�nação adequada para o lixo 60% 36% 70%

Porcentagem de RFs em domicílios sem energia elétrica ou sem medidor 2,5% 1,2% 1,5%

Porcentagem de RFs em domicílios sem água potável por rede geral, 
poço ou nascente com canalização 20% 13% 21%

Porcentagem de RFs em domicílios em área de risco, piso ou parede 
de materiais precários e/ou em condições de insalubridade 18,2% 15,3% 17,2%

Porcentagem de RFs em domicílios sem calçamento/pavimentação 
total no trecho do logradouro 40% 23% 42%

Porcentagem de RFs em idade a�va (16 a 65) empregadas que 
possuem ocupação vulnerável 27% 34% 20%

Grupo 3

125

15%

0,0021%

0,8%

29%

2,8%

26,7%

81%

5,6%

27%

23,7%

61%

26%

Porcentagem de crianças em situação de trabalho infan�l 0,0011% 0,0010% 0,0015% 0,0008%
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Por��m,�o�grupo�3�apresenta�uma�alta�taxa�de�RFs�pretas,�pardas,�amarelos�ou�

indígenas (74%) e sem instrução (3,7%), conforme resumido na Tabela 5:

Tabela 5 –  Estatísticas médias regionais e dos agrupamentos 
das principais variáveis na região Sudeste

 

A região Sul, no grupo 1, apresenta uma maior proporção de arranjos familiares mono-

parentais (68%) e com razão de dependência11 
 igual ou superior a dois (35%). No gru-

po�2,�por�sua�vez,�chama�a�atenção�a�proporção�de�crianças�com�de�ciência�(3,1%)�e�de�

migrantes�(3,7%).�Por��m,�o�grupo�3�apresenta�uma�alta�taxa�de�crianças�expostas�à�si-

tuação de trabalho infantil (0,0066%) e de domicílios improvisados ou coletivos (6,7%), 

conforme resumido na Tabela 6:

BRASIL Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3

Quan�dade�de�municípios 1191 446 441 334

Porcentagem de RFs PPIAs (pretas, pardas, indígenas ou amarelas) 59% 56% 46% 74%

Porcentagem de RFs de famílias monoparentais (sem cônjuge) 63% 73% 48% 62%

Porcentagem de RFs indígenas, quilombolas ou GPTE 3,2% 1,6% 3,5% 5,1%

Porcentagem de RFs em situação de rua 0,0040% 0,0036% 0,0064% 0,0026%

Porcentagem de RFs que não nasceram no Brasil 0,187% 0,275% 0,175% 0,077%

Porcentagem de crianças (4 a 6) fora da creche 26,7% 22,4% 23,5% 35,3%

Porcentagem de RFs sem instrução 3% 2% 3% 4%

Porcentagem de RFs em domicílios situados na área rural 21,7% 8,6% 27,4% 34,6%

Porcentagem de RFs em domicílios par�culares improvisados ou cole�vos 6% 3% 1% 14%

Porcentagem de RFs em domicílios sem banheiro, ou com escoamento 
sanitário inadequado ou sem des�nação adequada para o lixo 19,8% 8,1% 21,4% 34,4%

Porcentagem de RFs em domicílios sem energia elétrica ou sem medidor 3% 2% 1% 5%

Porcentagem de RFs em domicílios sem água potável por rede geral, 
poço ou nascente com canalização 19% 9% 24% 30%

Porcentagem de RFs em domicílios sem calçamento/pavimentação 
total no trecho do logradouro 26% 12% 29% 41%

Porcentagem de RFs com deficiência 2,3% 2,6% 2,6% 1,7%

Fonte: Cadastro Único (out/2023).

11. Razão de dependência: total de membros da família de 0 a 14 anos e de 60 e mais anos de idade dividido pelo total de 
membros da família de 15 a 59 anos de idade.
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Tabela 6 –  Estatísticas médias regionais e dos agrupamentos 
das principais variáveis na região Sul

Fonte: Cadastro Único (out/2023).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo tomou uma perspectiva comparada, partindo da compreensão das si-

milaridades regionais dos municípios brasileiros, para chamar a atenção para as 

especi�cidades�que�unem�per�s�municipais�no�que�concerne�às�vulnerabilidades�

das famílias com membros na primeira infância captadas pelo Cadastro Único.

Primeiramente, evidenciamos que, em termos médios, os municípios apre-

sentam estatísticas similares ao agregado regional. A divisão ocorre, grosso 

BRASIL Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3

Quan�dade�de�municípios 1794 646 706 442

Porcentagem de crianças em situação de trabalho infan�l 0,0032% 0,0033% 0,0005% 0,0066%

Porcentagem de RFs de famílias monoparentais (sem cônjuge) 56% 68% 53% 44%

Porcentagem de RFs indígenas, quilombolas ou GPTE 8,7% 3,8% 3,8% 21,4%

Porcentagem de RFs em situação de rua 0,0021% 0,0048% 0,0010% 0,0000%

Porcentagem de RFs que não nasceram no Brasil 2,0% 1,4% 3,7% 0,9%

Porcentagem de crianças (4 a 6) fora da creche 27% 29% 21% 34%

Porcentagem de RFs em domicílios situados na área rural 32% 17% 24% 61%

Porcentagem de RFs em domicílios par�culares improvisados ou cole�vos 4,7% 6,5% 1,2% 6,7%

Porcentagem de RFs em domicílios sem banheiro, ou com escoamento sanitário 
inadequado ou sem des�nação adequada para o lixo 45% 35% 41% 66%

Porcentagem de RFs em domicílios sem energia elétrica ou sem medidor 3,1% 2,9% 1,6% 5,3%

Porcentagem de RFs em domicílios sem água potável por rede geral, poço 
ou nascente com canalização 22% 16% 19% 34%

Porcentagem de RFs em domicílios em área de risco, piso ou parede 
de materiais precários e/ou em condições de insalubridade 18% 17% 15% 25%

Porcentagem de RFs em domicílios sem calçamento/pavimentação total 
no trecho do logradouro 50% 42% 41% 70%

Porcentagem de famílias com membros na primeira infância com razão de 
dependência (dependentes sobre geradores de renda) maior ou igual a 2 30% 34% 31% 23%

Porcentagem de RFs com deficiência 2,5% 2,5% 3,1% 1,9%
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modo, entre uma porção norte mais rural, com maior representatividade de 

GPTE e maior precariedade habitacional, em contraste a uma porção sul mais 

urbana, que tem desafios característicos, como a população em situação de 

rua e migrantes.

No�entanto,�é�na�variação�dos�per�s�de�municípios�que� reside�a�maior� contri-

buição deste trabalho. A aplicação da técnica de agrupamento hierárquico por 

componentes principais (AHCP) permitiu ressaltar a existência de ao menos três 

per�s�de�municípios�em�cada�região.�Em�geral,�opondo�os�municípios�maiores�

dos municípios menores e, dentro destes últimos, distinguindo-os em termos de 

condição de desenvolvimento (ou vulnerabilidade).

Em comum, municípios maiores (em termos populacionais) tendem a concentrar 

desa�os�com�famílias�em�de�situação�de�rua,�migrantes�e�de�domicílios�improvi-

sados ou coletivos de forma sistemática. Municípios menores, por sua vez, apre-

sentam uma maior precariedade habitacional, uma ocupação mais rural e maior 

presença de população GPTE. Há uma fração desses municípios menores menos 

desenvolvidos, contudo, que apresenta uma exacerbada incidência de GPTEs, de 

habitações precárias, de maior ruralização, de situação de trabalho infantil e de 

crianças de 4 a 6 anos fora da escola.

Há,� porém,�especi�cidades.�O� trabalho� infantil� é� uma�questão�nos�municípios�

maiores no caso do Nordeste, por exemplo, enquanto os arranjos familiares mo-

noparentais se destacam no caso do Sudeste e do Sul. Municípios menores mais 

desenvolvidos� apresentam� dé�cit� habitacional� relevante� no� Norte� e� no� Nor-

deste, famílias em situação de rua é uma questão para Centro-Oeste e Sudeste, 

crianças expostas à situação de trabalho infantil no Centro-Oeste e de migrantes 

no Sul. Os municípios menores menos desenvolvidos apresentam um maior índi-

ce de RFs com baixa escolaridade no Norte, uma maior taxa de RFs empregados 

em ocupações tidas como vulneráveis no Nordeste, questões de densidade de 

ocupação habitacional no Centro-Oeste, além da maior proporção de RFs pretos, 

pardos, amarelos ou indígenas no Sudeste e de crianças expostas à situação de 

trabalho infantil no Sul.
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Os achados sugerem que, em termos de recomendações, o tomador 

de�decisão�deve�levar�em�conta�as�similaridades�e�especi�cidades�dos�

grupos�de�municípios�para�a� formulação�de�uma�política�pública�a��m�

de�proporcionar�um�maior�direcionamento�e�e�ciência�na�aplicação�de�

recursos para a superação das questões levantadas.

Em suma, duas contribuições se sobressaem: a primeira é que municí-

pios�maiores�e�municípios�menores�enfrentam,�em�geral,�desa�os�dis-

tintos e, portanto, necessitam de uma rede de proteção social que seja 

adaptada a essas necessidades; a segunda é que, mesmo no âmbito dos 

municípios menores, há um subconjunto dentre eles que possui uma si-

tuação de vulnerabilidade muito exacerbada e que exige uma atuação 

mais emergencial e prioritária.

Este estudo, restrito ao banco de dados do Cadastro Único, traz consigo 

também algumas limitações que não devem passar sem menção. A pri-

meira, de cunho teórico, é que, dentre as dimensões que caracterizam a 

pobreza multidimensional, apenas aquelas monitoradas pelo banco pu-

deram ser consideradas na análise. Este fato não reduz a qualidade dos 

achados e evidências apresentadas, mas ressalta que algumas peças do 

quebra-cabeça ainda devem ser encaixadas para se enxergar o quadro 

geral. A segunda limitação, de cunho mais empírico, diz respeito à pró-

pria qualidade da informação presente no banco de dados do Cadastro. 

Além do período de atualização de 24 meses, que proporciona de certa 

forma�uma�fotogra�a�desatualizada�da�dinâmica�da�população�de�baixa�

renda no país, o Cadastro está em processo de recalibração após o pe-

ríodo mais conturbado da transição do Auxílio Emergencial para o Auxí-

lio�Brasil�e�posterior�retorno�ao�Programa�Bolsa�Família�(ainda�abaixo�de�

80% em termos de taxa de atualização global). 
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